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    Esse é um presente...




    Um presente aos meus pais,




    porque sem vocês não seria possível




    a minha existência;




    Um presente a todos que eu conheço,




    aos que ainda vou conhecer,




    aos que eu nunca conhecerei;




    Um presente à mim mesma.


  




  

    Dedicatória




    Para as mulheres




    à quem dedico essas palavras...




    especialmente às mulheres




    que me presentearam




    com a oportunidade




    de testemunhar suas histórias.
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    PREFÁCIO




    “O Ciclo da Violência - Psicanálise, Repetição e Políticas Públicas”




    O livro que o(a) leitor(a) tem em mãos é o resultado do extenso e profundo trabalho clínico e de pesquisa realizado por Luciana Ferreira Chagas ao longo de seu percurso profissional, e deriva de sua tese de doutorado defendida em 2019 no Programa de Pós-Graduação em Psicologia Clínica do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, à qual eu tive, mais do que a honra, o privilégio de orientar.




    O tema abordado é o problema do ciclo de repetição na violência contra a mulher, tema delicado em qualquer contexto no qual ele seja considerado, que neste livro é tratado por Luciana de modo igualmente delicado e cuidadoso, com o rigor teórico e a clareza didática que caracterizam o seu estilo enquanto psicanalista e pesquisadora.




    Situando esse problema de difícil resolução no âmbito da Saúde Pública e considerando sua dimensão reconhecidamente complexa, a questão de ordem é colocada a partir da articulação entre o problema, as políticas públicas e a Psicanálise. A autora, por meio de um mapeamento minucioso das políticas públicas e dos serviços da rede pública que se ocupam da questão, analisa os limites e os alcances do atendimento psicológico na rede e indica a importância do trabalho do psicólogo na assistência a mulheres nesse contexto, dedicando especial atenção ao sofrimento delas e às suas dificuldades no que tange às possibilidades de mudança no padrão de comportamento.




    O trabalho tem a ambição, bem sucedida, de apresentar uma articulação teórico-clínica que transmite a importância, a amplitude e a complexidade do problema estudado. A pesquisa indicou que, de modo geral, as abordagens psicológicas nesses casos têm priorizado a psicoeducação, a conscientização do problema e o empoderamento, em detrimento de intervenções propriamente clínicas.




    A partir de sua vasta experiência clínica como psicanalista no atendimento de mulheres cujo sofrimento decorre do ciclo de repetição da violência em diferentes contextos, como pode-se constatar por meio dos casos clínicos apresentados no livro, Luciana indica, com convicção, a relevância da compreensão e da intervenção clínica do problema em favor do avanço na construção de estratégias para o enfrentamento do mesmo.




    A partir da análise psicanalítica do problema, sustentada brilhantemente pela revisão ampliada de um dos conceitos fundamentais da Psicanálise – o conceito de repetição –, a originalidade do trabalho está na consideração do ciclo de repetição como um dado clínico, o que não fica sem consequências nem para a direção do tratamento nem para a construção de novas estratégias para a abordagem do mesmo problema.




    Na sequência a autora diferencia de modo didático a noção de responsabilização da noção de culpabilização, ressaltando o valor positivo dos efeitos da implicação de cada mulher na sua relação com o sofrimento do qual se queixa, expresso na busca de ajuda com relação à sua dificuldade de sair do referido ciclo de repetição de violência.




    O objetivo do trabalho foi alcançado na medida em que a autora consegue, ao final, propor um dispositivo clínico, sustentado pela escuta do sofrimento singular, capaz de abrir um espaço de interlocução interdisciplinar no qual todos os profissionais envolvidos passam a se interessar também pelo saber da própria mulher, reconhecendo-o como único saber capaz de levá-la a romper com o ciclo de repetição no qual está envolvida.




    Os parágrafos levam o(a) leitor(a) atento(a) a acompanhar a autora na apresentação dos argumentos clínicos e teóricos que sustentam tal dispositivo de modo a elucidar como a experiência clínica psicanalítica com esses casos representa a possiblidade de avanço tanto no enfrentamento do problema em questão quanto de avanço do próprio edifício teórico da Psicanálise.




    De fato, como se propõe, o livro de Luciana nos transmite as possiblidades de virada de um ciclo. Mas não deixa dúvida de que o potencial transformador da presença do psicanalista na abordagem clínica e institucional do problema do ciclo de repetição na violência contra a mulher depende muito mais da implicação do psicanalista nessa luta do que da própria Psicanálise.




    É notável sua implicação no problema e seu desejo de ampliar, com ciência, cuidado e responsabilidade, as chances de resolvê-lo.




    Boa leitura!




    São Paulo, 24 de junho de 2020.




    Maria Lívia Tourinho Moretto1




    




    

      

        1 Psicanalista, Professora Titular do Departamento de Psicologia Clínica do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo


      


    


  




  

    “Que possamos todos nós




    sempre encontrar




    com o que há




    de melhor e de pior




    em cada um de nós.




    E sustentar




    o nosso desejo,




    desejo inconsciente.”




    Luciana Ferreira Chagas (LFC – 2019)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    1.1 O PERCURSO CLÍNICO DA PESQUISADORA: CONTEXTUALIZANDO O PROBLEMA




    Nos últimos anos, venho pesquisando sobre a subjetividade da mulher que viveu, ou acredita ter vivido, a experiência da violência sexual em algum momento da sua vida.




    A primeira pesquisa, na especialização em Psicologia Hospitalar, realizada no departamento de ginecologia de um Hospital Público Universitário, escutei aproximadamente 50 mulheres entre 25 e 60 anos, encaminhadas com histórico de violência doméstica e outros sintomas psicopatológicos – como depressão e síndrome do pânico – onde 27 mulheres acabaram por revelar, pela primeira vez, a experiência da violência sexual na infância.




    Essa primeira pesquisa nos apontou que as mulheres sentiam culpa, vergonha e sensação de sufocamento, bem como prazer (em alguns casos) quando evocavam a lembrança da experiência. Foi percebido também que 67% das mulheres apresentavam dificuldades atuais relacionadas a experiência passada, presença de quadros psicopatológicos em 93% das mulheres e 100% de nossa pequena amostra repetiam a situação de violência ao longo da vida, muitas vezes com o companheiro atual, confirmando dados da literatura sobre o tema, apontando claramente a tendência do ciclo repetitivo da violência. (CHAGAS, 2014)




    O estudo nos mostrou ainda que, possíveis traumas decorrentes da experiência da violência sexual, quando não elaborados e mantidos em segredo, poderiam retornar por meio de sintomas, muitas vezes no corpo, exigindo atendimentos clínicos e tratamentos no serviço público de saúde.




    Sobretudo, algo nos chamou a atenção. Em alguns momentos, as mulheres relatavam essa “repetição da violência sexual” como algo que acontecia de modo não impositivo, quando muitas mulheres revelavam conceder ao ato contra sua vontade, por insistência do parceiro, entretanto sentindo-se violentada, apesar da concessão.




    Naquele momento, nossas questões eram no sentido do porque as mulheres que sofrem com a violência permanecem em seus relacionamentos e sobretudo, porque guardam segredo. Foi então que resolvemos partir para um segundo momento da pesquisa, no mestrado, onde investigamos a função do segredo na violência sexual, por acreditarmos na hipótese de que o segredo trazia consigo marcas próprias de cada mulher, um modo singular de funcionamento que guardava consigo uma posição psíquica vivida por essa mulher, o segredo como um modo particular de “gozo”2.




    Nesse trabalho descrevemos as manifestações do segredo sobre a violência sexual, apresentando-o em três perspectivas3: o segredo de família, o recalcado e a “escolha” pelo segredo.




    Ao abordarmos o segredo de família, discutimos a hipótese de um episódio de violência mantido em sigilo, influenciar na repetição da experiência em geração futura. Segundo Rosa (2001), muitas vezes os pais mantém informações em sigilo acreditando que estariam poupando seus filhos de possíveis traumas e evitando experiências dolorosas, confiando na possibilidade de construir um futuro livre do passado, bem como, um mecanismo de defesa próprio e a tentativa em manter afastado o retorno de uma antiga angústia vivenciada por um membro da família. Sobretudo a autora salienta que a transmissão da experiência pode ocorrer apesar do segredo, evidenciando que muitas vezes os sintomas das crianças desenvolvem-se de maneira alienada nos sintomas familiares.




    Outra experiência clínica nos fez refletir a respeito do retorno de experiências recalcadas. Sabemos pela psicanálise, desde Freud (1996[1894]) no início de seu percurso ao investigar o funcionamento histérico, que experiências traumáticas poderiam ser esquecidas (recalcadas), mas que eventualmente retornariam como sintoma, muitas vezes no próprio corpo. Assim, pensamos que algumas pacientes nunca haviam mencionado a experiência da violência em função de tê-las esquecido, mas que em momento futuro, a partir do tratamento de outros sintomas corporais, e em função de uma nova lembrança, elas puderam falar sobre o ocorrido, muitas vezes ressignificando experiências traumáticas em relação à violência.




    Por fim, trabalhamos a temática da “escolha” pelo segredo, que muito frequentou e frequenta nossa clínica. São mulheres que lembram da experiência, mas que, por motivo singular, escolhem mantê-la sob sigilo. Essa perspectiva, acabou por nortear a direção da nossa pesquisa naquele momento, não apenas pela frequência com que apareceu, mas pela complexidade desse fenômeno da “escolha” pelo segredo e sua função na clínica psicanalítica.




    Optamos neste momento por colocar o termo “escolha” entre aspas, na tentativa de abrirmos uma discussão a partir da leitura psicanalítica que entende uma escolha como uma decisão que contêm elementos conscientes, bem como inconscientes4.




    Nessa fase do trabalho, aprofundamos os estudos das possíveis consequências da violência sexual na infância, fase em que a constituição da subjetividade está sendo construída, não somente em função de nossa amostra (mulheres adultas que revelaram a experiência da primeira violência na infância), mas também pela evidência da repetição da violência como um ciclo de episódios ao longo da vida de uma mulher.




    Descrevemos em nossos estudos, que cada criança ou adolescente que experimenta a violência, vivencia essa experiência de modo único e singular, a partir de sua maneira em lidar com o mundo e seu modo de estabelecer laços sociais. Assim, essa experiência poderia interferir em futuras escolhas de objetos amorosos e futuros modos de laços. Uma criança pode tomar para si a relação violenta como única maneira de laço afetivo, principalmente em função da experiência traumática ocorrer geralmente no ambiente familiar, onde laços de afeto já estariam pré-estabelecidos. Desse modo, o modelo de “relação violenta” e “homem agressor” poderia ficar valendo como referência de relação afetiva e escolha de objeto amoroso para uma menina, futuramente uma mulher. (CHAGAS, 2014).




    Nessa nossa pesquisa de mestrado concluímos que esse segredo e dificuldade em falar da violência vivida, tem uma função que é única e singular, para cada pessoa, de modo que cada mulher vivencia a experiência da sua maneira, influenciando o modo como lida com o dizer (ou não) sobre a violência vivida. (CHAGAS, 2014)




    Em nossa clínica, percebemos também que essas mulheres chegam fragilizadas, esperando respostas prontas e soluções mágicas para que possam enfrentar a situação de violência – doméstica na maioria dos casos – e resolverem sua situação problema. Em contrapartida, apesar da tentativa dos serviços em empoderar e conscientizar essas mulheres, nos parece que essa resposta não encontra seu lugar de eficácia, já que muitas dessas mulheres permanecem em relações violentas, não conseguindo posicionar-se de outra maneira.




    Percebemos sobretudo, que o segredo e a permanência nessa situação violenta repetitiva é algo que se dá de modo que algumas vezes escapa à tentativa de conscientização e empoderamento, entendendo que a repetição da situação violenta, o “ciclo da violência” apontado pelas Políticas Pública, pode também ser algo que nos diz da singularidade, da posição psíquica de cada mulher, nos diz de uma dificuldade de mudança de posição subjetiva.




    Tanto as pesquisas acadêmicas sobre a violência, como as Políticas Públicas Nacionais a respeito da “violência contra a mulher”, apontam o chamado “ciclo da violência”, evidenciando que as mulheres com esse histórico, frequentemente permanecem em relações onde a violência se faz presente.




    Confiamos que, da mesma forma que o segredo revela o funcionamento psíquico de cada mulher, assim dar-se-á com o “ciclo da violência” como repetição. A repetição, conceito fundamental da teoria psicanalítica, talvez possa revelar o modo de uma mulher estabelecer seus vínculos afetivos, seus laços sociais.




    1.2 CARACTERIZANDO BREVEMENTE A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER




    A violência contra a mulher, acontecimento historicamente presente nas relações humanas, passam a ser melhor observada e conceituada a partir de movimentos feministas ocorridos em todo o mundo. No Brasil, desde a Convenção de Belém do Pará5, em 1994, a violência contra a mulher começa a ter maior visibilidade, tanto pelos poderes públicos, como pela comunidade, mas ainda de modo bastante acanhado.




    Neste momento, violência contra a mulher passa a ser considerada “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada” (SENADO FERERAL, 2019)




    Mais tarde, a nossa conhecida Lei Maria da Penha6, inclui dois outros tipos de violência – moral e patrimonial –, caracterizando as cinco formas de violência doméstica e familiar, ao lado das violências física, sexual e psicológica (SENADO FERERAL, 2019)




    Desse modo, os cinco tipos de violência contra a mulher descrito pelas políticas públicas, caracterizados pela Lei Maria da Penha, no Artigo 7o.:




    Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;  II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. (LEI 11.340, 2006)




    A violência física, frequentemente praticada com força física, se caracteriza como visual e de mais fácil percepção pois a mulher lesionada, apresenta ferimentos em partes visíveis do seu corpo, com certa assiduidade. Contudo, algumas vezes as lesões encontram-se escondidas por debaixo de suas vestimentas. Esse tipo de violência pode também ocorrer com o uso de armas ou instrumentos que causem danos físicos como queimaduras e cortes.




    A violência psicológica é qualificada como sendo muitas vezes invisível, mas com prejuízos bastante extensos. Esse tipo de violência, muitas vezes passa despercebido pela vítima, ou quando notado, é frequentemente considerado como menos importante e dispensável de cuidados especiais. Muitas vezes a violência psicológica se apresenta em comportamentos cotidianos na vida de um casal, tais como ciúme, controle nas vestimentas, convívio social da mulher com outras pessoas – especialmente homens –, vida financeira, entre outros. Esse tipo de violência pode começar em grau de intensidade moderado e ir aumentando com o passar do tempo de um relacionamento e, por isso, diferentemente do que pensam muitas mulheres, carecem muita atenção e cuidado especial.




    A violência sexual ainda é um tema bastante difícil para as mulheres envolvidas nesse tipo de situação. A temática da sexualidade, apesar de aparente liberdade nos dias atuais, ainda causa muito constrangimento às mulheres violentadas, especialmente no contexto doméstico, onde as mulheres apresentam sentimentos ambíguos e confusos em relação ao fato, muitas vezes ainda mantendo segredo.




    As violências patrimonial e moral são de difícil detecção para a maioria das pessoas, pela própria característica. A patrimonial, uma violência material, muitas vezes apresenta-se velada na cultura machista que ainda vivemos e que caracteriza ainda como normal a administração de bens e valores, documentos, e controle financeiro pelos homens da família. Já a prática da violência moral, acontece frequentemente, não apenas contra a mulher, mas nas relações sociais, desqualificando-a e considerando-a equivocadamente como não problemática.




    Importante ressaltarmos que a violência contra a mulher se apresenta, ao mesmo tempo e com certa constância, em mais de uma das suas características, especialmente na violência física que se manifesta quase sempre ao lado da violência psicológica e/ou moral.




    Algumas instituições vêm assinalando diferentes graus de violência, chamando nossa atenção para a relevância de que possamos identificar a violência contra a mulher já no início de sua prática. A graduação segue a partir de piadas ofensivas caracterizada como grau leve, podendo chegar ao último nível de gravidade – o feminicídio.




    A Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), localizada na cidade de Ilhéus – BA, a partir do Departamento de Ciências Jurídicas e, em parceria com o Serviço de Referência dos Direitos da Mulher, tem divulgado na região, material desenvolvido por um programa internacional, traduzindo e adaptando do espanhol para o português. Essa régua de graus de violência, nomeado violentômetro, tem sido utilizada como material de apoio, em campanhas de conscientização da violência contra a mulher.




    

      [image: ]

    




    “Violentômetro” – Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC-BA)




    Esse material nos auxilia na visualização e conscientização dos graus de violência, distinguindo três importantes momentos da prática da violência, nos quais as mulheres devem estar atentas.




    Esses momentos vêm sendo discutidos, para que haja algum tipo de implicação já nos primeiros episódios de violência, levando-se em conta a tendência do aumento de intensidade. Sobretudo, que o pedido de ajuda ao profissional possa ser buscado o quanto antes, pois percebemos que a busca pelos serviços acontece quando as mulheres já se encontram no grau mais alto de violência, com presença da violência física, em relacionamentos de longa duração, dificultando ainda mais o rompimento.




    1.3 APRESENTANDO O PROBLEMA E SUA RELEVÂNCIA




    No Brasil, a temática da violência contra a mulher vem sendo bastante discutida especialmente nos últimos 16 anos. Em 2003, surgem a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) e o Plano Nacional de Políticas para Mulheres (PNPM), como estratégias para o enfrentamento à essa problemática, bem como a “Lei Maria da Penha” estabelecida no ano de 2006, uma Lei que passa a considerar a violência doméstica e familiar contra a mulher como violação de direitos humanos, para além de um crime de menor valor (BRASIL, 2006), alavancando as discussões a respeito desse tema.




    As Políticas Públicas em nosso país e as campanhas propostas vêm se apresentando de modo muito complexo e empenhado com a resolução do problema, com o objetivo de combater ou diminuir esse tipo de violência. Pesquisadores e profissionais da rede de enfrentamento e atendimento, têm colaborado e demonstrado imenso esforço no sentido do aprimoramento dos serviços, oferecendo às mulheres espaços onde possam ser acolhidas e assistidas em relação às experiências de violência vividas.




    O Poder Público criou e vem desenvolvendo a rede de enfrentamento e atendimento com a participação do serviço de diversos setores, tais como assistência social, saúde, educação, segurança, trabalho, justiça e habitação (BRASIL, 2006), visando a ampliação do acesso das mulheres aos serviços Públicos.




    É justamente nesse momento que ocorre também a criação dos Centros de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM), espaços especializados para o atendimento ao enfrentamento da violência contra a mulher, contando com a inserção do atendimento psicológico.




    Desde esse momento de criação dos novos serviços, uma dificuldade percebida, como muito bem aponta as Políticas Públicas Nacionais, é o “ciclo da violência” (BRASIL, 2006). A partir daí, tem-se pensado em modos de interromper esse ciclo, um problema de difícil resolução, talvez um dos mais graves atualmente, por dificultar de modo extremo a resolubilidade da proposta da rede: a interrupção do “ciclo da violência”.




    As Políticas Públicas ressaltam ainda que essas mulheres que permanecem no “ciclo da repetição”, não devem ser julgadas, ratificando a necessidade em entendê-las e ajudá-las a sair dessa situação (BRASIL, 2015). Deste modo, essa questão aqui investigada, deixa de ser um problema privado e passa a ser um problema público.




    Contudo, apesar da evidência do problema do “ciclo da violência”, da dificuldade apresentada por essas mulheres em mudarem o seu padrão de comportamento e saírem dessa situação violenta, as Políticas Públicas para mulheres em situação de violência vêm propondo, com frequência, o tratamento focado nos serviços de ordem jurídica, indicando encaminhamentos para as Delegacias de Polícia Gerais e Delegacias da Mulher em aproximadamente 46% dos casos (BRASIL - WAISELFISZ, 2015, p. 52). Sobretudo, quando encaminhadas para os serviços especializados providos de atendimento psicológico, este é baseado apenas na conscientização e empoderamento, acreditando na resolução do problema por meio da “promoção da autoestima”, “fortalecimento da mulher e o resgate de sua cidadania”, sem contar com intervenções da psicologia clínica nos Centros de Referência (BRASIL, 2011, p. 16).




    O “ciclo da violência”, apontado como um ciclo de violência doméstica, é caracterizado por três momentos: o primeiro, “a construção da tensão no relacionamento”, assinalando agressões verbais, ameaças, ciúme, destruição de objetos, momento em que a mulher tenta acalmar seu(a) parceiro(a), acreditando que pode fazer algo para impedir uma agressão futura maior, tentando encontrar justificativas para esse comportamento agressivo do(a) parceiro(a), muitas vezes assumindo a culpa; a segunda fase, “a explosão da violência: descontrole e destruição”, apresenta agressões agudas após atingir o ponto máximo da tensão no relacionamento, fase extrema e de curta duração, seguida por um arrependimento do(a) agressor(a); um terceiro e último momento, “a lua-de-mel: arrependimento do(a) agressor(a)”, é um período sem manifestação violenta, quando o(a) agressor(a) teme o fim da relação, e demonstra seu arrependimento com pedidos de desculpa, promessas de mudança, presentes e comportamentos afetivos, relembrando o momento do início da paixão. Após esse terceiro momento de reconciliação, inicia-se novamente o momento de tensão, marcando o início do ciclo repetitivo da violência (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005).




    Ao nos questionarmos a respeito do “ciclo da violência”, suscitamos várias indagações. Seria essa mulher, um sujeito que se coloca repetitivamente em situação violenta, em função de sua posição psíquica, seu modo de estabelecer laços? Teria essa mulher, vivido experiências de relações violentas com outros parceiros? Seria essa experiência violenta na relação amorosa, uma experiência repetida ou inédita? E na relação violenta atual, quando uma mulher busca pela primeira vez um serviço de assistência à violência contra a mulher, seria a primeira vez com esse parceiro? A segunda? A terceira? Como seria a relação estabelecida por cada uma dessas mulheres com essa situação violenta vivida de modo repetitivo? E frente ao “ciclo da violência”, qual seria a implicação de cada uma dessas mulheres “nisso”, nessa relação violenta repetitiva que relatam nos serviços?




    Essas são algumas das questões que nos levam a refletir sobre a importância em escutar cada mulher em sua experiência singular. Mais que isso, a relevância em considerar a repetição como um dado clínico. Talvez possamos pensar que o “ciclo da violência” se apresenta não apenas como um problema para os serviços, mas como uma direção, como um possível sintoma que indica o modo como cada uma dessas mulheres estabelece vínculo com essas relações afetivas atuais.




    Entretanto, as Políticas Pública e os relatórios do Ministério da Saúde avaliam que os resultados ainda apresentam pouca resolução em relação ao problema do “ciclo da violência”, trazendo dados significativos sobre a repetição da ocorrência, notadamente no “Mapa da Violência 2015”7, apontando que “a reincidência acontece em praticamente metade dos casos de atendimento feminino (49,2%), especialmente com as mulheres adultas (54,1%) e as idosas (60,4%)”. (BRASIL - WAISELFISZ, 2015, p.51)




    Ao refletirmos a respeito dos serviços públicos oferecidos à mulher em situação de violência e analisando as estatísticas que indicam que esse ciclo de repetição ainda é um impasse ficando sem respostas, percebemos que o atendimento psicológico ofertado apresenta questões que precisam ser discutidas. Deste modo nos questionamos: Como pensar o serviço de psicologia nos Centros de referência (CRAM) de modo a tratar do “ciclo da violência”?




    Diante desse problema, resolvemos aprofundar nossos estudos nessa direção, buscando possíveis respostas para perguntas bastante frequentes e atuais no sentido de pensar o fenômeno do “ciclo da violência” visando alcançar a resolubilidade nos serviços de assistência à violência contra a mulher oferecidas por nossas políticas públicas.




    Desta maneira, trazemos algumas questões: Por que a rede de atendimento – especialmente os Centros de Referência (CRAM) – ao incluir o atendimento psicológico, limita-se na psicologia psicossocial, presente na rede da assistência social (SUAS), caracterizada especialmente pela psicoeducação, com a oferta de conscientização e empoderamento? Por que não pensar na presença de intervenções clínicas – assim como oferecidas pela rede de saúde (SUS) – nesses espaços para tratar das especificidades psíquicas dessas mulheres?




    Nossa hipótese é a de que essa repetição, conceito fundamental da teoria psicanalítica, precisa ser escutada como dado clínico em sua singularidade, a partir de uma escuta especializada e que o “ciclo da violência” pode evidenciar um funcionamento psíquico próprio de cada mulher. Nesse sentido, é preciso que cada mulher possa entrar em contato com o seu modo particular de viver a experiência da situação violenta e apropriar-se da sua história.




    Hoje, 13 anos após a “Lei Maria da Penha”, muitas coisas mudaram, muitos trabalhos são realizados e novas propostas surgem a todo instante. Entretanto, parece que o fantasma do “ciclo da violência” não cessa em nos ocupar. Algo que retorna, e retorna, e retorna. Um funcionamento próprio do conceito de repetição em psicanálise.




    Deste modo e considerando o intenso movimento que vem sendo feito no Brasil, principalmente nos últimos 13 anos com o surgimento da Lei Maria da Penha e a implantação dos CRAMs (Centro de Referência de Atendimento à Mulher) voltados para a “rede de atendimento”, acreditamos ser um momento precioso para pensarmos em modos de serviço da psicologia dentro dos CRAMs e serviços sociais, objetivando o tratamento do sofrimento psíquico, onde possamos trazer uma contribuição da psicanálise, a partir da nossa prática clínica e dos resultados das nossas pesquisas, essencialmente implicadas em pensar a contribuição dos psicanalistas para um avanço nas propostas de assistência à violência contra a mulher.




    Confiamos ser possível uma contribuição da psicanálise às Políticas Públicas para Mulheres no enfrentamento da violência, visando o cumprimento das diretrizes do SUS, enfatizando a Política Nacional de Humanização – que preza pela atenção à singularidade – e a Clínica Ampliada – que apoia a necessidade de formação continuada, interdisciplinaridade e capacitação dos profissionais. Nesse caso, uma proposta humanizada possa ser a de considerar que cada mulher estabelece uma relação intima e única com esse “ciclo da violência”, um modo de funcionamento psíquico que é seu, único e singular.




    Desta maneira, pensando no debate em equipes multi, inter e transdisciplinares, apostamos também na presença do psicanalista para trazer um novo olhar, contribuindo para uma proposta de avanço na resolução dos problemas ainda enfrentados a respeito da temática da repetição da violência.




    Confiamos que, muitas vezes há a necessidade de uma intervenção psicológica mais específica, onde a mulher possa, acolhida pela psicologia clínica, questionar-se a respeito disso que traz como queixa e/ou sintoma, questionar-se a respeito da sua permanência nessa posição e repetição desse “ciclo da violência”.




    Talvez, onde vemos hoje um problema que nos ocupa, a psicanálise possa oferecer uma tentativa diferente, um novo caminho a partir do seu conceito próprio de repetição, indicando os fundamentos pelos quais interessa ao psicanalista aquilo que se repete, apontando uma possível direção para um tratamento: a repetição como dado clínico.




    Entendemos que a assistência ao enfrentamento à violência contra a mulher, especialmente a assistência psicológica oferecida para tratar o sofrimento psíquico dessas mulheres em sua singularidade e possibilitar uma mudança subjetiva que possa promover o rompimento do “ciclo da violência”, terá que passar, possivelmente, pelo processo de reconhecer-se nesse lugar da repetição como sintoma, e implicar-se com isso.




    Assim, acreditamos na necessidade de pensarmos em estratégias reforçadas no que tange a “rede de atendimento”, especialmente à assistência oferecida pela psicologia. Desse modo, pensamos em discutir o “ciclo da violência” acerca dos conceitos psicanalíticos, especialmente a repetição e a ética em psicanálise, por acreditar na importância e possibilidade de novas propostas que possam contribuir para a interrupção do “ciclo da violência”.




    Justificando nossa inquietação e preocupação a respeito do tema, elegemos seguir um caminho de pesquisa onde traremos, no segundo capítulo, o aprofundamento das descrições das políticas públicas existentes no Brasil para o enfrentamento e atendimento à violência contra a mulher. Situaremos o leitor num percurso histórico, seguido da descrição do funcionamento da rede e seus obstáculos, detalhando a política dos centros de referência (CRAM), como equipamento fundamental na rede de atendimento psicológico e objeto de nossa proposta.




    No terceiro capítulo, discorreremos primeiramente a respeito da psicologia e sua história no campo da clínica, seguido da contribuição da psicanálise no campo da clínica social. Por fim, apresentaremos os serviços de assistência psicológica na rede de atenção à violência contra a mulher, apontando os limites e alcances, articulando com as considerações da psicanálise acerca do problema.




    Em seguida, traremos um quarto capítulo onde apresentaremos o conceito de repetição em psicanálise para que possamos pensar “ciclo da violência”.




    Abordaremos no capítulo quinto, primeiramente a diferenciação entre culpa e responsabilidade, bem como o conceito de responsabilização em psicanálise e a possibilidade de um sujeito em implicar-se na sua história, sua queixa e sintoma, como mola propulsora de mudança. Considerando o risco da culpabilização da mulher como um campo problemático, traremos uma forma de pensar a responsabilização de cada um de nós pelos acontecimentos em nossas vidas, envolvendo assim cada mulher em seu próprio “ciclo da violência”, sem culpabilizá-las. Por fim, traremos alguns recortes clínicos para apresentar o campo da escuta psicanalítica, discorrendo a respeito das entrevistas preliminares e a possibilidade da retificação subjetiva.




    Por fim, traremos no capítulo sexto, uma reflexão propondo nova estratégia para (re)pensar os serviços de assistência nas políticas públicas, apresentando a transdisciplinaridade como um caminho para a humanização no enfrentamento à violência contra a mulher. Discorreremos sobre a responsabilização dos profissionais de psicologia na rede e o incentivo à novas pesquisas que tratem da prevenção do feminicídio, a possibilidade da assistência ao agressor e a parceria entre políticas públicas e ensino.




    Concluiremos propondo avanços às políticas públicas no enfrentamento à violência contra a mulher, apontando meios de inserção da psicanálise e novas estratégias de atendimento clínico para que os serviços públicos de assistência psicológica possam tratar o “ciclo da violência”, bem como uma contribuição da psicanálise para a formação continuada dos profissionais da rede.




    




    

      

        2 A partir desse momento, sempre que apresentarmos no texto o termo “gozo”, estaremos nos referindo ao conceito desenvolvido por Jacques Lacan.


      




      

        3 Numa das perspectivas trabalhadas sobre o segredo, percebemos que falávamos não de um segredo propriamente dito, mas do recalque, algo que não fora falado num primeiro momento, por não haver a lembrança da experiência, mas que aparecera em momento posterior em atendimento clínico.


      




      

        4 Freud (1996[1920]) nos evidencia que nossas escolhas e nosso modo em estabelecer laços sociais são movidos também pelo que chamou de inconsciente, caracterizando as “escolhas” como algo que se afasta da lógica da razão. Mais adiante, quando abordarmos o conceito de repetição e responsabilização, falaremos mais a respeito do inconsciente.


      




      

        5 No próximo capítulo, discorreremos de modo mais aprofundado, a respeito da história do desenvolvimento das políticas públicas para o enfrentamento à violência contra a mulher no Brasil.


      




      

        6 Aprofundaremos também sobre a Lei Maria da Penha no capítulo a seguir – sobre as Políticas Públicas.


      




      

        7 O “Mapa da Violência 2015” foca especificamente o tema da violência de gênero e utiliza-se de dados divulgados pelo SINAN (Sistema de Informação de Agravos de Notificação) “que fornece os registros de atendimento no Sistema Único de Saúde (SUS) por violência doméstica contra crianças, mulheres e idosos” (BRASIL - WAISELFISZ, 2015, p. 05)
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